
Em 17 de novembro de 2021, a Comissão Europeia divulgou sua proposta de regulamento relativo a produtos livres de 
desmatamento. O objetivo é evitar a entrada no mercado da União Europeia (UE) de certas commodities e produtos derivados que 
causam desmatamento. Ao longo de 2021, a proposta será debatida pelo Parlamento e pelo Conselho Europeu, antes de se tornar 
lei. E o que ela diz? Quais são seus pontos fracos e seus pontos fortes?

O regulamento mira seis commodities: café, cacau, gado, azeite de dendê, soja e madeira, bem como seus produtos derivados, 
como couro, chocolate e móveis. Estabelece-se que, antes da entrada desses itens no mercado da UE, operadores e comerciantes 
devem realizar o procedimento de devida diligência, demonstrando que as commodities não foram cultivadas ou criadas em terras 
que tenham sofrido desmatamento ou degradação após 31 de dezembro de 2020 e que o processo produtivo respeitou a legislação 
do país do produtor.

Entre outros requisitos, o procedimento de devida diligência exige que as empresas declarem às autoridades as coordenadas 
precisas de geolocalização do lugar de cultivo ou criação do produto. As empresas devem coletar informações, realizar uma 
avaliação de risco e, sempre que necessário, adotar medidas de minimização de risco.

Com base em um sistema classificação de risco em três níveis (baixo, médio e alto), será atribuído um nível de risco aos países 
terceiros ou regiões subnacionais. Os produtos provenientes de países de alto risco serão fiscalizados com maior rigor pelas 
autoridades competentes e a devida diligência a ser realizada por empresas que compram produtos de países de alto risco 
envolverá um número maior de etapas. A classificação de risco de cada país será determinada por um regulamento de aplicação 
independente, levando em conta fatores como taxas de desmatamento, tendências na produção de commodities, estruturas 
jurídicas internas e inclusão, ou não, das emissões relacionadas a agricultura, florestas e outros usos do solo (AFOLU, na sigla em 
inglês) nas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs, na sigla em inglês) do país em questão ao Acordo do Clima de 
Paris. Essa classificação de risco também levará em conta se o país produtor e a UE têm um acordo que facilite o cumprimento do 
regulamento relativo a produtos livres de desmatamento e se o estão implementando. Os acordos desse tipo deverão envolver as 
comunidades locais, organizações não governamentais (ONGs) do país produtor e pequenos produtores.

A responsabilidade pela fiscalização relativa à conformidade das commodities com o regulamento recairá tanto sobre as 
autoridades competentes dos Estados membros como sobre os operadores que realizam sua importação para o mercado da UE e 
os comerciantes que posteriormente as compram e vendem. As autoridades submeterão a inspeções mais frequentes os produtos 
provenientes de países de alto risco e de operadores com histórico desabonador. Cada autoridade deverá observar percentuais 
mínimos de fiscalização de 5% para o total das importações das commodities em questão e de 5% para as importações de cada 
uma delas. Esses percentuais sobem para 15% nos casos de alto risco.

As penalidades por violações incluirão multas, confisco dos produtos, confisco das receitas e/ou proibição de celebração de 
contratos com entes públicos.
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	 AS CERTIFICAÇÕES NÃO RECEBEM SINAL VERDE 
 

As certificações podem ser incluídas pelas empresas como 
parte de seus processos de avaliação de risco, mas não 
substituem a realização da devida diligência. A rastreabilidade 
de toda a cadeia de suprimentos é obrigatória. Essa é uma boa 
notícia, pois inúmeras investigações mostram que produtos 
certificados até pelos mais “respeitáveis” órgãos de certificação 
estão associados a desmatamento e outras violações. Dar 
“sinal verde” às certificações abriria uma enorme brecha no 
regulamento.

	 MECANISMOS DE APLICAÇÃO MAIS ROBUSTOS QUE  
	 O REGULAMENTO DA UE SOBRE A MADEIRA 
 
Os mecanismos de aplicação do regulamento são muito 
mais robustos que os incluídos no regulamento da UE sobre 
a madeira (EUTR, na sigla em inglês). Isso é importante, 
visto que o EUTR tem encontrado problemas de aplicação. 
O regulamento traz novos requisitos, como a necessidade 
de que as empresas demonstrem de maneira proativa às 
autoridades competentes a conformidade de suas operações 
com o regulamento (declaração de devida diligência); a 
obrigatoriedade de fornecer coordenadas de geolocalização 
(de maneira a associar as commodities e produtos derivados 
aos lotes de terra em que foram produzidos); cooperação 
mais estreita com as autoridades alfandegárias; e níveis 
mínimos de fiscalização. A adoção de uma declaração de 
importação oferecerá informações que tornarão os operadores 
responsáveis por suas transações.

	 FORTALECIMENTO DE OUTRAS FERRAMENTAS  
	 FUNDAMENTAIS PARA GARANTIR A LEGALIDADE  
	 DA MADEIRA 
 
A UE informou que o regulamento sobre a aplicação da 
legislação, a governança e o comércio no setor florestal (FLEGT, 
na sigla em inglês) e seus dispositivos auxiliares, os acordos de 
parceria voluntária (APV), serão mantidos, e que a aplicação 
do regulamento relativo a produtos livres de desmatamento 
e do FLEGT estará em vigor de maneira concomitante ao 
regulamento. Trata-se de uma medida positiva, pois significa 
que o novo regulamento poderá aprofundar esforços prévios 
bem-sucedidos para fortalecer a governança florestal e coibir a 
extração ilegal de madeira.

O novo regulamento estabelece que as licenças FLEGT 
oferecem apenas evidências de legalidade, de modo que 
os exportadores de madeira serão obrigados a demonstrar 
também que a produção da madeira não causou 
desmatamento ou degradação florestal. É importante 
reconhecer que os países que celebraram APVs com a UE 
dedicaram tempo e recursos consideráveis ao cumprimento 
do regulamento FLEGT e não devem ser levados a pensar 
que está havendo agora um deslocamento das metas. 
Evidentemente, isso não significa que o novo regulamento 
deva ser flexibilizado, mas sim que a Comissão precisa 
oferecer apoio adequado para que os países aderentes 
a APVs demostrem e/ou garantam que seus sistemas de 
licenciamento também estão em conformidade com o critério 
“livre de desmatamento” previsto no novo regulamento.

	 DEFINIÇÕES PROBLEMÁTICAS 
 
As definições propostas pelo novo regulamento incluem 
fragilidades que precisam ser enfrentadas. A definição de 
floresta, por exemplo, não faz uma distinção clara entre 
florestas naturais e áreas dedicadas ao cultivo de árvores 
para corte, o que significa que a conversão de florestas 
em unidades de plantio e extração de madeira não seria 
classificada como desmatamento – muito embora pudesse 
ser entendida como degradação florestal. Infelizmente, a 
definição de degradação florestal também é tão vaga que 
sua aplicação acaba sendo em grande medida impraticável, 
dando margem ao risco de que não sejam enfrentados os 
fatores que impulsionam a degradação florestal, como a 
extração excessiva de madeira em florestas europeias.

	 ISENÇÕES PREOCUPANTES PARA ALGUMAS  
	 EMPRESAS, INCLUSIVE DO SETOR FINANCEIRO 
 
Apesar da determinação de que todos os operadores 
coletem informações, realizem avaliações de risco e adotem 
medidas de minimização de risco, o regulamento dispensa 
as pequenas e médias empresas (PMEs) da divulgação de 
um relatório público anual sobre seus sistemas de devida 
diligência. Isso pode abrir brechas, uma vez que 99% das 

empresas da UE são consideradas PMEs.1 Por mais que o 
dado surpreenda, o fato é que as PMEs podem ter até 250 
funcionários e um faturamento anual de 40 milhões de euros. 
Outra omissão importante é a ausência de requisitos para os 
setores de finanças e investimentos.

Uma última provável brecha se abre com a não 
obrigatoriedade da realização de avaliações de risco e da 
adoção de medidas de minimização de risco nos processos 
de devida diligência dos operadores que importam 
commodities de países de baixo risco. Isso pode estimular 
fraudes, com os produtos de países de alto risco sendo 
comercializados como se fossem provenientes de países de 
baixo risco.

	 O NÚMERO DE COMMODITIES INCLUÍDAS NO  
	 REGULAMENTO É LIMITADO 
 
Carne bovina, cacau, café, azeite de dendê, soja e madeira, 
assim como produtos derivados, como chocolate, couro e 
móveis, foram todos incluídos no regulamento. Commodities 
problemáticas, como a borracha, estão ausentes. A 
exclusão da borracha se deve a dados apresentados na 
avaliação de impacto conduzida pela Comissão Europeia, 
mas especialistas em borracha e a comunidade acadêmica 

1 - https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Statistics_on_small_and_medium-sized_enterprises

A proposta da Comissão Europeia para um regulamento sobre produtos livres de desmatamento: uma nota explicativa
Página 2 de 4

BREVE ANÁLISE DA FERN SOBRE O REGULAMENTO

https://www.ethicalconsumer.org/food-drink/rspo-criticisms-investigated
https://www.greenpeace.org/international/publication/46812/destruction-certified/
https://www.earthsight.org.uk/news/blog-fsc-hall-of-shame-the-ethical-wood-label-long-list-of-scandals
https://www.cifor.org/knowledge/publication/7566/
https://ec.europa.eu/environment/publications/proposal-regulation-deforestation-free-products_en
https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Statistics_on_small_and_medium-sized_enterprises


demonstraram que esses dados são incorretos e que o 
impacto da borracha sobre o desmatamento é muito maior 
do que sustenta o documento. Também é preocupante a 
exclusão da carne enlatada.

	 FALTA CLAREZA E ABRANGÊNCIA À CLASSIFICAÇÃO  
	 DE RISCO DOS PAÍSES 
 
O regulamento estabelece que a Comissão Europeia adotará 
uma classificação de risco em três níveis para países terceiros 
ou regiões subnacionais. A classificação será definida por 
meio de um regulamento de aplicação independente, 
levando em conta fatores como taxas de desmatamento, 
tendências na produção de commodities, estruturas jurídicas 
dos países produtores e inclusão, ou não, das emissões 
relacionadas ao uso do solo na NDC do país. A classificação 
de risco considerará ainda se o país produtor e a UE também 
têm e estão implementando um acordo (como um APV) que 
facilite o cumprimento do regulamento relativo a produtos 
livres de desmatamento. Acordos desse tipo devem envolver 
comunidades locais, representantes da sociedade civil dos 
países produtores e pequenos produtores. A avaliação será 
realizada de forma unilateral pela Comissão Europeia, ainda 
que os países devam ser informados antecipadamente 
de uma eventual alteração em sua classificação de risco e 
tenham um prazo para responder à alteração proposta. 

Como o regulamento exige a observância tanto do critério 
“livre de desmatamento” como dos requisitos de legalidade, 
ambas as áreas devem ser consideradas na definição do 
risco de cada país. A proposta inclui alguns critérios de 
avaliação comparativa das legislações nacionais, mas apenas 
em relação às disposições referentes a desmatamento e 
degradação florestal. Não há menção a disposições nacionais 
ou padrões internacionais relativos a posse da terra, 
consentimento livre, prévio e informado, transparência ou 
compartilhamento de benefícios com a comunidade. Assim, 
um país pode ter uma classificação de baixo risco – que reduz 
significativamente os requisitos de devida diligência – a 
despeito de apresentar alto risco de violação da posse da 
terra de comunidades locais.

Também seria importante que, em vez de simplesmente 
recompensar a existência de um acordo, a avaliação 
comparativa atribuísse maior importância à sua 
implementação. E há muitas questões que precisam ser 
esclarecidas, como, por exemplo, se a classificação de risco 
será feita em nível nacional ou subnacional e se será feita 
individualmente para cada commodity.

	 VISÃO LIMITADA SOBRE PARCERIAS 
 
O regulamento reconhece a necessidade de colaboração com 
os países produtores na identificação de medidas de apoio, 
no fortalecimento de capacidades e na discussão de políticas 
governamentais. Também reconhece que essas parcerias 
precisam incluir as partes interessadas e os titulares de 
direitos. No entanto, o texto é vago demais para que se possa 
saber como seria a real configuração dessas parcerias. Para 
serem efetivas, elas precisariam incluir incentivos comerciais 
e apoio à subsistência local, além de oferecer planos de 
ação para que as mudanças passem a ser impulsionadas 
internamente nos próprios países produtores. Também 
seria importante determinar seu estabelecimento por meio 
de processos envolvendo múltiplas partes interessadas, 
incluindo mulheres, povos indígenas, comunidades locais e 
pequenos produtores.

	 PRAZO TARDIO 
 
A proposta de regulamento estipula que o acesso ao 
mercado da UE será negado apenas aos produtos associados 
a desmatamentos ocorridos após 30 de dezembro de 2020. 
É uma data cinco anos posterior à sugerida pelo Parlamento 
Europeu, beneficiando desmatamentos recentes. A moratória 
da soja e o Código Florestal brasileiro, que adotam datas 
anteriores, como 2008, deveriam servir como exemplo para o 
novo regulamento.
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	 O REGULAMENTO SE LIMITA A “LIMPAR” AS  
	 CADEIAS DE SUPRIMENTO DA UE 
 
O Artigo 1 do regulamento declara claramente que o 
objetivo do dispositivo é minimizar a contribuição da UE ao 
desmatamento, à degradação florestal, à emissão de gases 
de efeito estufa e à redução da biodiversidade global.

Esse enfoque restrito significa que o regulamento incentivará 
a formação de cadeias de suprimentos segregadas, que 
destinam produtos “limpos” à UE, sem, no entanto, coibir o 
desmatamento global.

	 NÃO INCLUSÃO DE PADRÕES INTERNACIONAIS DE  
	 POSSE TRADICIONAL DA TERRA 
 
É motivo de grande preocupação que o regulamento se 
baseie na conformidade com as legislações nacionais, 
e não no respeito a padrões internacionais de posse 
coletiva e tradicional da terra/território (notadamente os 
direitos dos povos indígenas e comunidades locais). Em 
muitos casos, as legislações nacionais são pouco claras ou 
conflitam com o direito consuetudinário ou com o direito 
internacional, de modo que sua utilização como base do 
regulamento pode criar confusão jurídica para as empresas 
e autoridades competentes. Portanto, o respeito a padrões 
internacionais de direitos humanos, notadamente o direito 
à posse tradicional da terra das comunidades, deveria ser 
explicitamente exigido pelo regulamento. Além disso, 
o Artigo 28 (“cooperação com países terceiros”) deveria 
estabelecer que as parcerias com países terceiros precisam 
incluir processos de demarcação e reconhecimento do 
direito das comunidades à posse coletiva/tradicional da 
terra, em conformidade com as Diretrizes Voluntárias para a 
Governança da Posse da Terra, que são internacionalmente 
aceitas. Essa exigência ajudaria a esclarecer a situação jurídica 
interna, de modo que as obrigações das empresas sejam 
claramente definidas e as autoridades competentes saibam o 
que devem fiscalizar.

	 ESCOPO LIMITADO DOS ECOSSISTEMAS 
 
A soja e a pecuária representam uma ameaça não apenas 
para as florestas naturais, mas também para as savanas, 
regiões pantanosas e pradarias de grande biodiversidade. No 
caso do azeite de dendê, é grande o perigo para as turfeiras. 
Quando o regulamento estiver em vigor e começar a 
proteger as florestas, há o risco de que aumente a destruição 
desses outros ecossistemas. Seria positivo, portanto, que o 
regulamento estipulasse a realização de uma revisão de sua 
potencial aplicação a outros ecossistemas em período não 
superior a dois anos após sua entrada em vigor.

	 ACESSO RESTRITO À JUSTIÇA 
 
A definição de penalidades é uma melhoria evidente em 
relação ao texto do EUTR. O novo regulamento contempla 
preocupações fundamentadas e garante acesso à Justiça 
para que as partes envolvidas busquem a revisão de 
quaisquer preocupações fundamentadas que a seu ver não 
tenham sido suficientemente consideradas e atendidas.

O Artigo 30 do regulamento trata do “acesso à Justiça”, 
mas infelizmente são poucas as condições oferecidas no 
texto para garantir sua aplicação. Não há mecanismos para 
que comunidades cujos direitos tenham sido infringidos 
por violações ao regulamento obtenham compensação, 
e as penalidades se referem apenas a danos ambientais, 
desconsiderando danos relacionados à violação da legislação 
interna do país produtor. Tampouco fica claro qual será 
o beneficiário das penalidades impostas a empresas 
que violem o regulamento. O mais provável é que elas 
sejam destinadas à autoridade competente, visto que o 
objetivo declarado das penalidades é “a efetiva privação 
dos responsáveis [pelo dano ambiental] dos benefícios 
econômicos de suas violações”, e não a compensação 
daqueles que tenham sido negativamente afetados por elas.

	 APOIO E MEDIDAS ADICIONAIS INSUFICIENTES  
	 PARA PEQUENOS PRODUTORES 
 
A proposta pouco oferece em termos de medidas de apoio 
para que os pequenos produtores cumpram seus requisitos. 
Em alguns setores, como os de cacau e azeite de dendê, 
os pequenos produtores são responsáveis por parcela 
significativa da produção. Os acordos com países produtores 
mencionados no texto deveriam enfatizar o apoio a 
pequenos produtores e o regulamento deveria exigir que os 
operadores, como parte de sua devida diligência, envidassem 
esforços razoáveis para oferecer apoio ao cumprimento dos 
requisitos por parte dos pequenos produtores. Todas as 
informações relevantes produzidas durante a negociação e 
implementação do regulamento (incluindo mapas) deveriam 
ser acessíveis e permanecer na posse dos pequenos 
produtores a que se referem. Para mais detalhes sobre uma 
abordagem que leve em conta os interesses e necessidades 
dos pequenos produtores, veja o nosso informativo Including 
smallholders in EU action to protect and restore the world’s 
forests (Inclusão de pequenos produtores na ação da UE para 
proteger e restaurar as florestas mundiais).

A publicação foi produzida com o apoio de Ministério Holandês de Comércio Exterior e 
Cooperação para o Desenvolvimento, a Agência Alemã de Cooperação Internacional (GIZ), 
do Programa Life da União Européia, da Iniciativa Climática e Florestal Internacional da 
Noruega (NICFI) e do Escritório de Relações Exteriores, Commonwealth e Desenvolvimento 
do Reino Unido. As opiniões expressas não podem, de forma alguma, ser consideradas como 
reflexo das opiniões dos doadores.
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